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ESTADO DO MARANHÃO
ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO MARANHÃO
INSTALADA EM 16 DE FEVEREIRO DE 1835
DIRETORIA LEGISLATIVA


COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E CIDADANIA
PARECER Nº 029/ 2025

RELATÓRIO:
[bookmark: _Hlk84323291]Trata-se da análise do Projeto de Resolução Legislativa nº 136/2024, apresentado pela Senhora Deputada Doutora Vivianne, que Concede a medalha do Mérito Legislativo “Manuel Beckman” à Doutora Daniele Maranhão Costa, Desembargadora Federal do Tribunal Regional Federal da 1ª. Região.
 Registra a justificativa da autora da propositura de Lei, que a Doutora Daniele Maranhão Costa, é brasileira, natural do Rio de Janeiro, Rio de Janeiro, tem relevantes serviços prestados a justiça federal brasileira, em especial ao Tribunal Regional Federal da 1ª., região cuja jurisdição o Estado do Maranhão está jurisdicionado, já participou de diversas capacitações a magistrados maranhenses e proferiu palestras em diversos eventos no Estado. No afã de melhor ilustrara competência da homenageada, colacionamos seu resumido curriculum, para melhor percepção.
INSTRUÇÃO  
· Bacharelado em Direito pela Universidade de Brasília, com especialização em Direito Penal e Tributário;   
· Pós-graduação em Direito Constitucional – Teoria da Constituição, pelo Centro de Ensino Unificado de Brasília – UNICEUB;
· Pós-graduação em Direito Processual Civil, pela Universidade de Brasília – UnB;   
· Mestrado em Direito pela Universidade de Brasília – UnB, área de concentração – Direito, Estado e Constituição;     
· Participou de vários Seminários Nacionais e Internacionais como assistente e palestrante. 
ATIVIDADE INSTITUCIONAL E ACADÊMICA   
· Vice-Presidente da Escola da Magistratura Federal (ESMAF/1ªRegião-2023-2024);    
· Membro do grupo Vozes Mulheres do Brasil - Núcleo DF;   
· Membro efetivo da Comissão AJUFE Mulheres da Associação dos Juízes Federais do Brasil;   
· Instrutora, certificada pelo Conselho Nacional de Justiça, para Formação de Conciliadores;    
· Autora do livro Juízes Cosmopolitas: por uma concepção mundial de direitos Humanos (Curitiba: CRV,2017);   
· Participação na Banca Examinadora do Processo Seletivo dos Candidatos a alunos da 1ª turma do Mestrado/Enfam - 2º Semestre de 2020;  
· Curso de Formação de Formadores FOFO Docente - Nível Completo - Módulos 01, 02 e 03 - ENFAM (2017);  
· Coordenou encontros junto à ESMAF – Escola da Magistratura Federal e foi Coordenadora-Geral da lista de discussão da Escola; 
· Presidente da comissão editorial da Revista Justiça, da Seção Judiciária do Distrito Federal;  
· Professora voluntária na Universidade de Brasília, na área de Direito Internacional;    
· Instrutora do Curso de Formação de Conciliadores da Seção Judiciária do Distrito Federal;   
· Instrutora do Curso de Capacitação de Conciliadores da Justiça Federal do Estado do Tocantins;   
· Juíza Orientadora do Curso de Formação Inicial de Juízes Federais Substitutos;
· Professora da Escola da Magistratura Federal (ESMAF/1ª Região).
ATIVIDADES COMO JUÍZA FEDERAL NA JUSTIÇA FEDERAL DA 1ª REGIÃO    
· Seção Judiciária de Minas Gerais
· Juíza federal Substituta (1993 a 1994).    
· Seção Judiciária de Tocantins  
· Juíza federal Titular (1997 a 2000);  
· Diretora do Foro (1997 a 1999);  
· Membro suplente no TRE/TO (1997 a 1999);   
· Membro efetivo no TRE/TO (1999 a 2001);  
· Membro suplente na Turma Recursal na SJ/TO (2004 a 2007); 
· Seção Judiciária do Distrito Federal  
· Juíza federal Substituta (1994 a 1995); 
· Juíza federal Titular (2000 a 2017);   
· Presidente da Turma Recursal na SJ/DF (2005 a 2008);  
· Titular na Turma Nacional de Uniformização de Jurisprudência (2006 a 2007);  
· Diretora do Foro (2010 a 2012);   
· Presidente da Comissão Editorial da Revista Justiça-DF (2010 a 2012); 
· Membro na Comissão Editorial da Revista Justiça-DF (2010 a 2017); 
· Titular no Comitê Gestor das Contas Especiais (2010 a 2012); 
· Presidente de audiências do Sistema de Conciliação da 1ª Região (2011 a 2014); 
· Instrutora do Curso de Formação de Conciliadores (2015);   
· Coordenadora do Centro Judiciário de Solução de Conflitos e Cidadania, CEJUSC (2015 a 2018);  
· Orientadora do Curso de Formação de Juízes Federais Substitutos (2017);  
· Juíza Federal Convocada para prestar auxílio aos Gabinetes dos Desembargadores Federais Carlos Mathias, Catão Alves, Daniel Paes Ribeiro, Fagundes de Deus, Jirair Aram Meguerian, João Luiz de Sousa, Mário Cesar Ribeiro e Néviton Guedes. 
ATIVIDADES COMO DESEMBARGADORA FEDERAL NA 1ª REGIÃO  
Nomeada por Decreto Presidencial de 18/10/2017, com posse e exercício em 14/11/2017. Vice-Coordenadora do JEF da 1ª Região (2018 a 2020).   
· Membro no Conselho de Administração (2019 a 2021; 2023-atual) e na Corte Especial (2018 a 2020; 2023-2025).   
· Presidente da 3ª Seção (2020 a 2023) e da 5ª Turma (2018 a 2020);  
· Membro da Comissão de Regimento (Desde 2018);   
· Membro da Comissão de Acervo Jurídico (Desde 2018);   
· Presidente da Comissão TRF1 Mulheres (2020 a 2022);   
· Membro efetivo do Comitê Gestor de Conciliação do CNJ (Desde 2020);   
· Membro no Grupo de Estudos sobre Aspectos Civis da Subtração Internacional de Crianças do CJF (Desde 2020);  
· Presidente da Comissão de Regimento (Desde 2022);   
· Vice-Presidente da Escola da Magistratura Fed. (ESMAF/1ªR-2023/24);   
· Membro efetivo no Conselho do Colar e Medalha Ministro Nelson Hungria (2023-2024); 
· Ouvidora da Justiça Federal da 1ª Região (2024-2026). Essa justificativa por si só atende a pertinência da matéria.
A comenda é regulamentada no art. 139, alínea “a”, do Regimento Interno, com nova redação dada pela Resolução Legislativa nº 599/2010, em que determina que serão agraciadas com a Medalha do Mérito Legislativo, aos cidadãos que contribuíram para o desenvolvimento do Estado do Maranhão ou do Brasil, pelos seus méritos especiais ou ainda aos que proporcionarem algum feito considerado notório e forem considerados merecedores do recebimento da Comenda.
Tem-se, pois, por preenchidos os requisitos exigidos para a concessão da homenagem, notadamente os estabelecidos nos dispositivos legais acima citados.

VOTO DO RELATOR:
Em face do exposto, opino pela constitucionalidade, legalidade e juridicidade e, por conseguinte, pela aprovação do Projeto de Resolução Legislativa n.º 136/2024, de autoria da Senhora Deputada Doutora Vivianne.
É o voto.

PARECER DA COMISSÃO:
Os membros da Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania votam pela aprovação do Projeto de Resolução Legislativa nº 136/2024, nos termos do voto do Relator.               
É o parecer. 
SALA DAS COMISSÕES “DEPUTADO LÉO FRANKLIM”, em 11 de fevereiro de 2025.                                            
                                                            
                                                                  Presidente: Deputado Florêncio Neto
                                                                  Relator: Deputado Florêncio Neto
                                                            
Vota a favor:                                                            Vota contra:
Deputado Fernando Braide                                        _________________________
Deputado Arnaldo Melo                                            _________________________
Deputado Ariston                                                      _________________________
Deputado Neto Evangelista                                       _________________________
Deputado Ricardo Arruda                                          _________________________
Deputado João Batista Segundo                                 _________________________
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